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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
LAUS/

nov_enLbro_de 19_92_	 ACORDÃO N 2  -CSRVO 3-01.977Sessao de_16

Recurso n 2 :	 - NP/303-0.982	 .

Recorrente: - FAZENDA NACIONAL

Recorrida : - TERCEIRA CÃMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: RANDON S/A. - VErCULOS E IMPLEMENTOS

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. g inaplic-d
vel a penalidade capitulada no Art:
526, IX do Regulamento Aduaneiro à
importaçao corretamente declarada 1

para a qual se emitiu G.I. sem res..._
salva.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Camara Superior de Recursos 1,')",s-
cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos

termos do relat5rio e voto que passam a integrar o presente julga-

do.
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S:alai)ts Sessões (DF), em 16 de novembro de 1992
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— PRESIDENTE

SgRG :6 CASTI?0 ) , ES	 - RELATOR,

LUIZ FERNANDO : (EI A DE MORAES - PROCURADOR DA FAZEN-

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA, FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO, UBAL-
DO CAMPELO NETO, JOÃO HOLANDA COSTA e HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FI
LHO. Ausente justificadamente o Cons. SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. -
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RECURSO N9: RP/303-0.982

ACORDÃO: CSRF/03-01.977

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: RANDON S/A. - VEÍCULOS E IMPLEMENTOS

RELATÓRIO

Decidindo matãria argílida no recurso voluntãrio inter_
posto por Randon S/A., a 3a. Cãmara do Terceiro Conselho de Contri-

buintes prolatou o acãrdão n9 303-25.968, nos seguintes termos:

"Importação feita dentro do Acordo de Complementação'
EconSmica BRASIL/ARGENTINA (n9 7) no pode fugir das
restrições impostas na elaboração da lista comum.
A trazido de produto estrangeiro ao amparo de Guia de
Importação, emitida regularmente pela CACEX, nEo po-
de ensejar a exigjncia da multa administrativa ao con
trole das importações sob o fundamento de a mesma naO
haver sido, previa e expressamente, autorizada 	 pela
SEI.”

Irresignada, a Procuradoria da Fazenda Nacional ,iri- 1
terp5s recurso especial a esta Cámara Superior, para sustentar que

,	 -	 ...,
o acordao recorrido contraria a legislaçao vigente, no que respei

ta ao disposto nos arts. 499 e 526, IX, do Regulamento Aduaneiro.

Argumenta que para os produtos importados pelo sujei-

to passivo faz-se necessária a anuá-ncia previa da SEI, constituin-

do-se em infração ao controle das importações seu ingresso no pais

a despeito da inexist -à-ncia de tal anuncia.	 -

Lembra que, no caso em esp j cie, somente ap js o inicio

dos procedimentos fiscais, que se dá com o inicio do despacl /r „o-7-
)-2 d 7 ` ,' u
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duaneiro, a empresa logrou atender a este requisito exigido na im-
portaçao de produtos sujeitos ao controle da SEI, o que, embora -ú-

til e indispensável ao desembaraço da mercadoria, nao pode 	 eximi
-

-la de responsabilidade sobre a infração cometida.

Assim, pleiteia o restabelecimento da decis jo mono--

crática que julgou cabível a exig -ência da multa prevista no art.

526, inciso IX, do Regulamento Aduaneiro.

O sujeito passivo, apesar de abster-se da apresenta-
_	 -

çao de suas contra-razoes, interpos recurso especial dirigido 	 a

esta Camara Superior, cujo seguimento no foi autorizado, sob 	 os

fundamentos contidos no despacho de f/. 100. 7-) -

É o relatjrio.	
1)' fjj' t)
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VOTO_

Conselheiro SÉRGIO CASTRO NEVES, Relator:

No caso em exame, encontra-se uma importaç -do sujeita'
ao controle da SEI que, expressamente, conforme telex a fls. 16,

abriu mão excepcionalmente de dito controle, anuindo quanto à libe

raçao da mercadoria.

O exame da mercadoria importada revelou no estar a

mesma favorecida pelo beneficio contido no Ac5rdào Parcial de Com-

plementaçdo Econamica Brasil/Argentina, sendo, portanto, exigivel'

o imposto integral.

Esta, a conclue -do da r. decisào recorrida, que	 ex
cluiu da exigÈncia apenas a penalidade do Art. 526, inc. IX 	 do
R.A.

Ap5io o rationale desenvolvido pelo douto Relator do

Ac5rdào recorrido, Conselheiro Paulo Affonseca de Barros 	 Faria'

Junior, segundo o qual no ha que apenar-se o importador por 	 su-

postamente evadir-se ao controle das importaç jes, quando a mercado
-

ria foi correta e minuciosamente declarada no pedido de G.1., ten-
do merecido a expedição deste documento pelo jrgão competente - a

CACEI -, que, a meu ver, manteve pleno controle desta importação.

Assim considerando, nego provimento ao recurso.

Brasilia (DF) /em 16 de novembro de 1992
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SÉRGIO CASTRO NEVES 	 RELATO 7/--
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